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Tribunal da Comarca de

Proc….

Meritíssimo Juiz de Direito


Fernando, arguido nos autos em referência, vem apresentar contes-
tação à acusação (art.º 315.º do CPP) de violação da obrigação de ali-
mentos contra si deduzida o que faz nos termos e com os seguintes
fundamentos:


01	O denunciado pagou todos os alimentos em dívida até De-
zembro de 2015.

02	Pelo que á falsa a alegação de que o denunciado nada pagou
ao seu filho a título de pensão de alimentos desde o trânsito
em julgado da sentença de homologação do acordo de regu-
lação das responsabilidades parentais.

03	Sucede que esses pagamentos foram feitos em numerário,
porque a queixosa assim o exigia, embora nunca tenha emi-
tido recibo.

04	Seria estranho que a queixosa, notoriamente vocacionada para
a litigância, nada reclamasse caso o denunciado não efectuasse
pagamento algum durante mais de dois anos…

05	Sucede que, desde Janeiro de 2016, que o filho do casal, o
Marco, agora com 15 anos, saiu da casa da mãe veio morar
com o ora denunciado, depois de várias discussões e agressões
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com o actual companheiro da queixosa, que se encontra de-
sempregado há vários meses.

06	O denunciado tem custeado todas as despesas com seu filho
desde então.

07	O arguido, viu-se recentemente obrigado a arranjar um se-
gundo emprego como segurança dum centro comercial para
ganhar uma prestação extra, com renúncia ao seu bem-estar
e privação da companhia e acompanhamento de seu filho,
sujeitando-se a um horário desumano e aberrante.

08	Não existe o crime de violação da obrigação de alimentos
quando o incumprimento da obrigação não coloque em peri-
go a satisfação, sem auxílio de terceiro, das necessidades fun-
damentais dos menores.

09	Quando o arguido saiu de casa, na sequência da descoberta
duma relação de adultério da denunciante, não levantou di-
nheiro algum do que estava depositado no banco numa conta
conjunta, cerca de 3.000€, e que tinha sido apenas deposita-
do por ele.
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O Direito


«Decorre do corpo do artº 250º do Cód. Penal que o legislador não
teve o propósito de incriminar toda e qualquer omissão do dever
de alimentos mas apenas aquelas que, pela sua gravidade, ponham
em perigo (perigo concreto) as necessidades fundamentais
do alimentando. Todavia, nesta indagação, não deve ser-se
particularmente exigente, aceitando-se a sua verificação sempre
que a omissão comprometa ou afecte, ainda que em grau não
elevado, a satisfação dessas necessidades.» Tribunal da Relação
de Coimbra, Acórdão de 8 Jul. 2009, Processo 597/00.5TAPBL.C1
Relator: VASQUES OSÓRIO.
«São pois elementos constitutivos do tipo deste crime de perigo e
de omissão própria, que tutela o titular do direito a alimentos face
ao perigo de não satisfação das necessidades fundamentais (Prof.
Damião da Cunha, Comentário Conimbricense do código Penal,
Parte Especial, Tomo II, 621):

[tipo objectivo]
– Que o agente esteja legalmente obrigado a prestar alimentos;
– Que o agente tenha capacidade para cumprir tal obrigação e não
a cumpra;
– Que este incumprimento ponha em perigo, sem auxílio de ter-
ceiro, as necessidades fundamentais do alimentando;
– [tipo subjectivo]
– O dolo genérico, o conhecimento e vontade de praticar o facto,
em qualquer uma das modalidades previstas no art. 14º do C.
Penal.

No caso vertente estes requisitos não se verificam.
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Termos em que deverá o arguido ser ab-
solvido do crime de que vem acusado.


Junta: procuração forense.
Testemunhas: nome, profissão e morada.


O Advogado




